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– Comprovado o constrangimento sofrido pelo consumidor, resta saber
se  a  fixação  do  quantum encontra-se  em anuência  com a  conduta
geradora do dano, ou seja, deve ser observada a proporcionalidade
entre a culpa do ofensor e a extensão do dano experimentado pela
vítima.

RECURSO  ADESIVO  –  PEDIDO  PARA  MAJORAÇÃO  DO
QUANTUM ARBITRADO A TITULO DE DANOS MORAIS –
VALOR  FIXADO  EM  PRIMEIRO  MOSTROU-SE
INADEQUADO – MAJORAÇÃO – PROCEDÊNCIA EM PARTE
DO PEDIDO.

– Exsurge dos autos, que a aflição vivida pelo apelado, ora recorrente,
diante da falta de resolução do problema apresentado no seu carro, com
constantes  entradas e  saídas  na assistência  técnica autorizada restou
evidente, eis que o problema apresentou-se insanável.



VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar de legitimidade
passiva e a prejudicial de decadência. No mérito, deu-se provimento parcial ao apelo e
ao recurso adesivo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível e Recurso Adesivo, o primeiro interposto
pela Renault do Brasil S/A e o segundo por José Antonio da Costa Silva contra sentença
proferida pelo Juízo da 4ª Vara Cível de Campina Grande, que julgou procedente em parte o
pedido por este formulado nos autos da Ação Redibitória c/c Perdas e Danos.

Ao apreciar a querela, o magistrado singular determinou a substituição
do automóvel descrito na inicial por outro zero quilômetro, do mesmo modelo e categoria,
com idênticos  acessórios  originais  de fábrica,  em perfeitas  condições  na  mesma faixa  de
preço, bem como o pagamento da importância de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a titulo de
danos morais.

Irresignada, a  Renault do Brasil apresentou recurso apelatório (fls.
218/229) aduzindo em sede de preliminar a legitimidade passiva da Concessionária Renacar
Automóveis Ltda., bem como prejudicial de mérito de decadência. No mérito, argumenta que
não lhe fora oportunizado o direito de sanar eventuais inconvenientes verificados no veículo
objeto da contenda, ressaltando a inexistência de danos morais. Afirma ainda, que o termo
inicial para aplicação da correção monetária e juros de mora no caso de restituição do veículo
não foi estipulado na sentença, defendendo no caso a aplicação do art. 219 do CPC. Por fim,
acena com a possibilidade de minoração do quantum arbitrado a título de danos morais. 

O autor, ora recorrente, apelou adesivamente (fls. 234/240) pugnando
pela majoração dos danos morais, para fixá-los no patamar de R$ 220.000,00 (duzentos e
vinte mil reais).

Contrarrazões ao recurso apelatório (fls. 241/247). Contrarrazões ao
recurso adesivo (fls. 250/252).

A Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls. 260/270, opinou pela
rejeição da preliminar  e,  no mérito,  opina pelo provimento parcial  do apelo,  apenas  para
corrigir  os  equívocos  e  omissões  acerca  das  correções  monetárias  e  legais  aplicáveis  na
espécie e pelo desprovimento do recurso adesivo.

É o relatório. 

VOTO.

Registre-se  inicialmente,  que  diante  da  multiplicidade  de  recursos,
passo a analisar, no primeiro momento, o recurso apelatório interposto pela Renault do Brasil
S/A, para em seguida apreciar o recurso adesivo interposto pelo autor.

1) APELAÇÃO

Irresignada, a  Renault do Brasil apresentou recurso apelatório (fls.
218/229) aduzindo em sede de preliminar a legitimidade passiva da Concessionária Renacar



Automóveis Ltda., bem como prejudicial de mérito de decadência. No mérito, argumenta que
não lhe fora oportunizado o direito de sanar eventuais inconvenientes verificados no veículo
objeto da contenda, ressaltando a inexistência de danos morais. Afirma ainda, que o termo
inicial para aplicação da correção monetária e juros de mora no caso de restituição do veículo
não foi estipulado na sentença, defendendo no caso a aplicação do art. 219 do CPC. Por fim,
acena com a possibilidade de minoração do quantum arbitrado a título de danos morais. 

PRELIMINAR – LEGITIMIDADE PASSIVA

Aduz a apelante, que equivocou-se o Juízo singular ao excluir da lide
a Concessionária Renacar Automóveis Ltda., em razão da solidariedade existente no caso em
tela, nos termos do art. 18, caput, do Código de Defesa do Consumidor.

Sem razão a apelante.

Como  bem  pontuou  o  magistrado  singular,  a  Concessionária  em
questão  “...figura  na  relação  de  consumo  na  condição  de  comerciante,  só  devendo  ser
responsabilizado subsidiariamente, em caso de não identificação do fabricante. Desta forma,
de acordo com a inteligência do art. 13 do Código de Defesa do Consumidor, contata-se que
tal alegação merece guarida.”.

Sobre o tema, vejamos os seguintes julgados:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  REVELIA  NÃO-CONFIGURADA.  COMPRA  DE  TELEVISOR
COM  DEFEITO.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO  (CDC).
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO  FABRICANTE.  Revelia  não-
configurada.  Prazo  em  dobro  para  contestar,  havendo  litisconsórcio
passivo,  e  sendo  diversos  os  procuradores  das  partes  (inteligência  do
disposto nos arts. 191 e 241, incisos I e III do CPC). Caso em que o autor
adquiriu  um  televisor  junto  ao  comerciante  local,  de  fabricação  da
demandada, e que apresentou defeito.  Fabricante do produto identificado.
Ilegitimidade  passiva  do  comerciante  que,  no  caso,  resta  mantida.
Hipótese  de  responsabilidade  objetiva  do  fabricante,  decorrendo  do
simples  fato de ter colocado no mercado de consumo produto que não
oferece a segurança e a qualidade que dele se espera. A indenização não
deve  ser  em  valor  ínfimo,  nem tão  elevada  que  torne  desinteressante  a
própria inexistência do fato. Atenção às particularidades das circunstâncias
fáticas e aos precedentes da Câmara, na manutenção de equivalência de
valores entre lides de semelhante natureza de fato e de direito. Valor da
indenização  fixada  na  sentença  reduzido.  Apelação  provida  em  parte.
Decisão unânime. (Apelação Cível Nº 70047722376, Décima Câmara Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Jorge  Alberto  Schreiner  Pestana,
Julgado em 03/05/2012) 

Execução Fiscal. Embargos do devedor. Multa por infração ao Código de
Defesa do Consumidor. Venda de produto importado, sem manual em língua
portuguesa.  Responsabilidade  subsidiária  do  comerciante  apenas  se  não
identificado o importador.  Art.  13  do Código de  Defesa  do Consumidor.
Situação fática não amoldada à hipótese legal. Recurso provido.
(TJ-SP  -  APL:  00388318620118260405  SP  0038831-86.2011.8.26.0405,
Relator: Borelli Thomaz, Data de Julgamento: 26/03/2014, 13ª Câmara de
Direito Público, Data de Publicação: 01/04/2014)



Destarte, rejeito a preliminar.

PREJUDICIAL - DECADÊNCIA

Argumenta  a  recorrente,  que  a  sentença  “a  quo” merece  ser
reformada,  uma vez que a parte autora decaiu do direito de pleitear algo,  pois o produto
apresentou defeito logo após a compra, conforme inteligência do art. 26 do CDC, razão pela
qual, o feito deverá ser extinto.

Mais uma vez sem razão a recorrente.

Colhe-se dos autos, que os primeiros problemas reportados pelo autor,
ora apelado, ocorreram de fato ainda em 2010, logo após a compra. No entanto, o vício oculto
ou de difícil constatação se efetivou a partir de 10/03/2011, conforme documento de fl. 23,
quando foi constatado o mau funcionamento do ar-condicionado. 

Portanto, in casu, a hipótese em tela se trata de vício oculto e não de
vício aparente ou de fácil constatação, como quer crer o apelante.

Ademais,  como  bem  ressaltou  a  Procuradoria  de  Justiça  (fl.  264)
“...ainda que não se verificasse a ciência do dano apenas em março de 2011, não se pode
olvidar, como bem salientado pela nobre Magistrada sentenciante, que as diversas entradas e
saídas do demandante na assistência técnica autorizada da fabricante, suspendem o prazo
decadencial ainda que este fosse computado no ano de 2010, conforme inteligência do art.
26, § 2º, inc. I do CDC.”.

Destarte, rejeito a prejudicial.

MÉRITO.

Colhe-se dos autos, que o autor interpôs a presente demanda sob a
alegação  de  que  o  seu  veículo  modelo  Renault  Master  Eurolaf,  adquirido  junto  a
Concessionária  Renacar  Automóveis  Ltda.,  em  novembro  de  2010,  teria  apresentado
problemas, tais como: vícios no ar-condicionado, panes no motor, etc.

Diante do ocorrido,  pleiteou pela  rescisão contratual,  a  fim de que
fosse restituído o valor pago pelo veículo, ou, ainda, substituído por outro similar 0 km, em
perfeitas condições, além da condenação em danos materiais e lucros cessantes no valor de R$
6.000,00 (seis mil reais), bem como danos morais, cujo valor deve ser arbitrado pelo Juízo.

Ao apreciar a querela, o magistrado singular determinou a substituição
do automóvel descrito na inicial por outro zero quilômetro, do mesmo modelo e categoria,
com idênticos  acessórios  originais  de fábrica,  em perfeitas  condições  na  mesma faixa  de
preço, bem como o pagamento da importância de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a título de
danos morais.

Pois bem. Contra esta decisão que se insurge a apelante.

In  casu,  restou  sobejamente  demonstrado  que  o  veículo  Renault
Master Eurolaf adquirido pelo apelado, de fato apresentava problemas ocultos que impediam
o correto funcionamento, a exemplo da propalada disfunção no sistema de ar-condicionado.

Conforme  pontuou  o  magistrado  singular,  “o  presente  caderno



processual, mormente os documentos de fls. 149/170, verifica-se que assiste razão à parte
promovente, pois conforme parecer técnico especializado, elaborado por expert nomeado por
este  Juízo  “realmente  existe  uma  deficiência  técnica  no  sistema  de  ar-condicionado  do
veículo.  De acordo com as  medições  e  as  entrevistas  realizadas,  conclui-se  que  há uma
situação de desconforto térmico dos passageiros que se encontram localizados na parte mais
traseira do veículo.” (fl. 162), ficando portanto, evidenciado o vício de qualidade do produto
fabricado pela primeira promovida.”.

Ora, observa-se dos autos a aflição vivida pelo apelado diante da falta
de resolução do problema apresentado no seu carro,  com constantes entradas  e  saídas na
assistência  técnica autorizada o que emerge o dano moral  suportado,  eis  que o problema
apresentou-se insanável.

Estando  comprovado  o  constrangimento  sofrido  pelo  consumidor,
resta saber se a fixação do  quantum encontra-se em anuência com a conduta geradora do
dano, ou seja, deve ser observada a proporcionalidade entre a culpa do ofensor e a extensão
do dano experimentado pela vítima. Desta feita, o ressarcimento do dano, para se configurar
‘justo’, deverá ser proporcional ao agravo sofrido pela vítima.

Além  disso,  é  imperioso  reconhecer  a  natureza  dúplice  do  dano
moral, eis que primeiramente tende a compensar, em termos financeiros, o prejuízo psíquico
experimentado pela vítima, e num segundo momento, objetiva sancionar, também, através de
um ônus financeiro, a conduta do ofensor, a fim de que este não volte a prejudicar terceiros. 

Nesse sentido:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO  MORAL.  DUPLA  FUNÇÃO  DA
INDENIZAÇÃO.  FIXAÇÃO DO QUANTUM  DEVIDO.  Considera-se  de
natureza grave a perda do companheiro e do pai cuja vida foi ceifada em
pleno verdor dos anos. A indenização do dano moral tem dupla função:
reparatória  e  penalizante.  Se  a  indenização  pelo  dano  moral  visa
compensar o lesado com algo que se contrapõe ao sofrimento que lhe foi
imposto,  justo  que  para  aplacar  os  grandes  sofrimentos,  seja  fixada
indenização capaz de propiciar aos lesados grandes alegrias. 
(Ap.  Cível  nº.  44.676/97  -  5ª.  Turma  Cível  do  TJDF,  Relatora  Des.
Carmelita Brasil)

Sendo assim, o julgador, ao fixar o valor do montante indenizatório,
deve  se  guiar  pelos  critérios  da  prudência  e  moderação,  visando,  sobretudo,  evitar  o
enriquecimento ilícito da vítima e desestimular a indústria das indenizações, bem como que a
reparação se torne insuficiente.

As  palavras  de  Humberto  Theodoro  Júnior  são  deveras
significativas, no que tocante aos critérios utilizados para a fixação do valor da indenização
decorrente de danos morais:

“O problema haverá de ser solucionado dentro do princípio do prudente
arbítrio  do  julgador,  sem  parâmetros  apriorísticos  e  à  luz  das
peculiaridades de cada caso, principalmente em função do nível sócio-
econômico dos litigantes e da maior ou menor gravidade da lesão.” ( in
RT 662/9).  

É importante, neste sentido, transcrever o ensinamento proferido por
Maria Helena Diniz, evidenciado no julgamento do Recurso Especial Nº 239.009-RJ, do qual



foi relator o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:

“...a reparação em dinheiro viria neutralizar os sentimentos negativos de
mágoa, dor, tristeza, angústia, pela superveniência de sensações positivas
de alegria, satisfação, pois, possibilitaria ao ofendido algum prazer que, em
certa medida, poderia atenuar o seu sofrimento”.

In  casu,  na  hipótese  vertente,  entendemos  que  o  quantum
indenizatório  fixado  em  primeiro  grau  no  valor  de  R$  20.000,00  (vinte  mil  reais),  não
mostrou-se adequado ao constrangimento sofrido pelo autor, no entanto, deixo para fixar o
valor  apropriado  quando  do  julgamento  do  recurso  adesivo,  vez  que  o  autor  impugnou
especificamente tal ponto da sentença.

Por fim, no que concerne a fixação do termo inicial para aplicação da
correção monetária e juros de mora, no caso de restituição do veículo, ante a ausência de
fixação em primeiro grau, merece guarida a irresignação recursal.

De fato, a sentença “a quo” foi omissa nesse ponto, assim, caso haja a
restituição do valor pago pelo veículo, conforme acenado na sentença, tenha-se que no caso o
termo inicial para incidência da correção monetária é o da data da compra (súmula nº 43 do
STJ), mantendo-se os termos do art. 219 do CPC/73 no que toca aos juros moratórios de 1%
contados da citação, conforme ressaltou a Procuradoria de Justiça.

RECURSO ADESIVO

O autor, ora recorrente, apelou adesivamente (fls. 234/240) pugnando
pela majoração dos danos morais, para fixá-los no patamar de R$ 220.000,00 (duzentos e
vinte mil reais).

Com razão em parte o recorrente.

Exsurge dos autos, que a aflição vivida pelo apelado, ora recorrente,
diante da falta de resolução do problema apresentado no seu carro, com constantes entradas e
saídas na assistência técnica autorizada restou evidente,  eis que o problema apresentou-se
insanável.

Sendo assim, o julgador singular ao fixar o montante de R$ 20.000,00
(vinte mil reais) o fez de forma inadequada, pois não foi observada a proporcionalidade entre
a culpa do ofensor e a extensão do dano experimentado pela vítima. 

Portanto,  majoro os danos morais  para o patamar de R$ 30.000,00
(trinta mil reais). 

Feitas  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL AO
RECURSO APELATÓRIO, apenas para fixar o termo inicial para incidência da correção
monetária, caso haja a restituição do valor pago pelo veículo, a da data da compra (súmula nº
43 do STJ), mantendo-se os termos do art. 219 do CPC/73 no que toca aos juros moratórios
de  1%,  bem como  DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO ADESIVO,  para
majorar os danos morais para o importe de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes,
Presidente.  Participaram  ainda  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.



Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura
Jansen, Promotor de Justiça Convocado.

João Pessoa, 09 de maio de 2017.

 Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator


	A C Ó R D Ã O
	É o relatório.

